
DO PRINCIPE

D. Pedro Augusto de Saxe-Coburgo Gotha e
Eragança

---_.p. "..----

RIO DE JANEIUO

'I'ypogrnphin do Jornal rio Bmzil, de H. Yilleneul'c lI.: C'I-run Gonrnl"us Di~s". &';

1891





PALACIO LEOPOLDINA

Como advogado dos principes filhos do Duque de Saxe, o conse­
lheiro Antonio Ferreira Yianna, dirigia ao Ministro da Justiça e do
Interior o requerimento abaixo:

Pelo tratado de 1 de Tovembro de 18fH em Yienna l'.\.ustria,
entre o Imperador do Brazil e o Duque de Saxe CoburlTo Gotha, por
seus plenipotenciarios, se regularão e concluirão solemnemente as
convenções para os de posarias do principe Luiz .\.ugusto 1\1:aria
Eudes de Cobul'go e Gotha e S. A. a Serenissima ])rinceza D. Leopol­
dina, ratificado por parte do Brazil em 13 de Dezembro e pela do Duque
<;le axe Coburgo e Gotha em 26 de Fevereiro de 1 65. (doc. n. 1.)

Em relação ao dote da princeza o tratado fundou-se na lei n. 1.211
de r de Julho de 1 640, feita expre. amente para regula-lo.

Por escriptura de lc de Julho de 1 6~, tabellião Ca tro comprou o
principe a chacara e ca as da rua de D. Januaria ns. A a BelO
para os fins dos art .6° e ° do contr~to antenupcial e da disposiçõe
con tante da troca da ratifica ões feita em Gotha. ao 18 de Fere­
reiro,do me mo anno. e ainda dos art . 6° e 'i0 da lei de 29 de Setembro
de 1 40 e ~§ 1° e o da de '7 de Julho de 186*, tran ferindo-lhe os en­
dedore , sem condição a' guma, o direito, acção, dominio e posse que
tinhão mo lredio, livre e desemharaça.do de qualquer onus ou obri­
gação, (doe. n. 2.)

Neste predio estabeleceu o principe a. sua re idencia, e por morte
da pl'inccza D. Leopoldina, attingindo :1, maioridade seu filho o principe
D. Pedro AUlTu to, como primogenito, succedeu no vinculo los arts. 5°
e 6° da. lei n. 166, 'cle 2D de etembro de 1 ,*0, restaUl'ada pela. de
n. 1.21'7 de 17 de Julho de 1 6-1-, e entrou na admini tração e usu­
fructo do palacio Leopoldina, sito á rua Duque de Saxe, antes Janua-
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ria, por força da lei, do contrato antcnupcial, e ainda do accôrdo de
do Maio de 1 , celebrado entre ~ Governo Imperial e o priucipe
Duque de Saxe, representado por seu ba tante procurador, em exe­
cução do art. 15 da lei n. 3.3,l9 de 20 de Outubro de 188'7, e em con­
formidade da imperial resolução de consulta de 11 de Abril do mesmo
anno, tomada sobre parecer de 20 ue Dezembro do anno anterior das
secções reunidas dos negocios do imperio e da fazenda do conselho
de Estado (doc. n. 3.)

A Constituiçõo do Imperio no art. 112 determinou: • quando as
princeza houverem de ca ar, a assembléa lhes assi 17nalll o seu dote, e
com a entrega delle cessal'líõ os alimentos.'

A's princezas D. Januaria e D. Francisca foi assignado o dote pela
lei n. 166 de 29 de Setembro de 1 ,lO.

A's princezas imperiaes D. I abel e D. Leopoldina, pela lei n. 1.211
de 7 de Julho de 186,l, que com algumas aaerações revigorou a lei
n'. 166 'de 29 de Setembro dc 1840, entre cujas disposições merecem
especial menção as seguintes:

<I: art. 5·, fundar-se-Im um patrimonio cm terras pertencentes á
ação, cujo valor erá ulteriormente determinado, sobre informação

do Governo;
<I: art. 6°, ao dito patrimonio serão incorporados os predios de que

trata o art. 3°, e, as im passará aos descendentes, seO'und,) a ordem d.e
succes ão estabelecida n1 'ordcnação 4.l00,-que fica para este eifeito
em vigor ;.

« art. 7°, todos os bcn , a que se refere o artiO'o antecedente, serão
consignados como proprios nacionaes, quando não haja ou se acabc ,a
referida sucC"lssão.»

Estas mcsmas disposições fazem parte do tratado ante-nupcial de
1° de Novembro de 185,l, nos seguintes termo :

« Que, em relação ao art. 8° da presente convcnção, fica suben­
tendido que só quando, em virtude do disposto no art. 7° da lei de
29 de Setembro de 1 elO, por falta ou extincção da successão, houvesscm
dc ser consideradas propriedurles nacionae a' ca as a que se refere o
mcsmo art. ° 'da prcsente convc'nçlio, é quc "A. o 1'. Principe Luiz
Augusto Maria Eudes de Coour"o Gotha, Duque de Saxe, perderá o
direito, que lhe é conferido, de conservar as ditas ca"as ; »

<I: Que ás casas de que trata o citfldo art. ° da llresente convcnção,
será incorporado um patrimonio em terras pertencentes á nação, o qual
a Assembléa Geral Legislativa do Imperio ulteriormente determinará,
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sobre informaç.ão do Governo; e as im passará aos descendentes, se­
gundo a ordem de successão estabelecida na Ordennção 4.l00,-que fica
para este effeito em vigor nos termos das leis n. lG6 de 29 de Setembro
de 1840 e n. 1217 de Julho do corrente anno.»

• Que todos os bens comprehendidos no patrimonio serão con ide­
rudos como proprios nacionaes, se uas Altezas morrerem sem descen­
dencia, ou quando esta venha a extinguir-se depois de sua morte.»
(Auto da troca das ratificações da convenção matrimonial de S. Â. o
Sr. Duque de Saxe e a Sra. PriJlceza D. Leopoldina).

Para a constituição do patrimonio em terra~, fui promulgada a lei
n. 1,905 de 17 de Outubro de 1870, pela qual farão de ignada ns por­
ções e sua situação, mas ainda l~ão medidas e tombada.

_-\pezar das lei que,' de couformidade com a Con tituição, assi"'-
nárão o dote por occasião do casamento da Princeza D. Leopoldina;

apezar do tratado internacional de ]o de Setembro de 1 64;
apezar dos direitos adquiridos e radicados pelo casamento;
apezar do accôrdo de 8 de Maio de 18
apezar da escriptura el'e 18 de Junho de 1< 65, titulo de acqui i(:ão

directa entre o Prindpe Duque de axe e os anteriores prollrietarios
do predio conhecido por palacio Leopoldina;

apezar da posse longa, continua, notaria man a e pacifica em Que
esteve desde 1 65 o principe Duque de Saxe, continuada por seu filho
primogenito D. Pedro Âug-usto: o Mini teria do Interior expedio sob
n. 447 de 18 de Julho do corrente, o acto por que declarou: -Incorpo­
rado nos proprio nacionaes o immorel denominado Palacio Leopoldina,
sito á rua Duque de Saxe, sem mai forma nem figura de justica!

Para tomar po se material e clandestina do predio, o l\Iini:iterio
do Interior convidou, em 29 de Julho, Guilherme Wagner a • comlla­
recer com urgencia na ecretaria de E tado, afim de tratar sobre
assumpto de serviço publico .• (doe. n. 4).

Guilherme Wa"'ner, ao erviço do principe desde vinte anno ,tinha
a seu cargo a horta e chacara do pala 'ia, como abegão que era, á.
ordens do commendador Catramb)' procurador do proprietario, c ne ta
qualidarle conhecido officialmente. uflpondo o Mini. terio do Interior
que a. chaves do predio estive em em mão do abcgão, acreditou facil
obtel-as da sua rusticidade, nu temor rererenciaJ, o que não aconteceu, .
porqu o cemmendador Catramhy as tiJlha, por prerencão, "'uardado
comsigo.

Insistio ainda o Ministro do Interior, por aviso de 11 de ÂO'O to
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com o abei!"ilo, e ordenou-lhe que entrerra e ao en!!enheiro Franci co
JooQuim nethencourt da ilm as chaves '10 alll1rli,lo pJ'edio. (Doc.
n. -).

Conte tando e te ari o o abe!!ilo, ainda uma rez, declarou que as
chaves se acharão em poder elo Ill'OCUI'a 101' do proprietario. (Doc. n. 6.)

Fru tradas e. ta. tentati\'a ,e em recorrer ao real guarda da
ele l'jaua chaves. o Mini terio do Interior expedio o al'i o de 2< ele
Af!,o to, elirif!,ido ao :\Iini terio da Fazenda no eguinte termos:
« Tran mittindo-vo todos o papei que intere ão o a sumpto, afim de
que a}Jris a emiss((o nap')ss", por parte do Estado, obre os palacios
Isabel e Leopo:r1ina, jJ)'()JJwd'/a pelo procurador eccional da Repu­
blica lIesta Capital, e ]1l'ocL'da ulteriormente pelo l'IIinisterio da Fazenda
á I' pectiva incol'pornc;:1'io no proprio nneinnae, da qual me dareis
conhecimento, afim de resolver sobre o de tino dos referidos preelios.»
(do '. n. i).

O lVlini. terio do Interior evielentemelite recuou dos eus l)I'imeiros
e rxorbitantes propo!'ito!': tomar por 'i po e elo predio, que p n ava
ficar peio acto n. J-ii de 1 tle Julho incoq)ol'ado nos proprio na 'ionae. ,
l'e~onhecendo nfinal a nece ~idalle de ser pl'omovitlo o Ilroce o pelo
representante da: Republica, com alliliencia do interessa,lo e. entença
jurlicial.

Em 21 de Setembro, com .!l:mnlle orpl'eza, recebeu o procurarlor
do Duque de axe, do DI'. chefe ele policia, (f'llo)'isrrlo jJ"lo lIliJJisle­

J'io da jllsli;a, orelem para entreltar as cllnl'e. do palario L opoldina
ao ten nte-roronC! b, <tiill) nandeim, e no Cil o ele er impo ireI sa­
ti fazer á ref]ui-ic;:ão, llar o' motivos da recu~a. (Doe. n..)

A respo ta foi immel1iata tão funl1nrla II11e o chefe de policia e
cOJlfes ou 'onvencido de sua incompetencia em seme hante nego 'io,
e elechlrou, yerbalmentr, que cm perda de tempo a remetteria ao
minbterio da justiça. (Doc. n. ('l.)

Omioistcrio ela jll. tiC'a, por sua vcz, instqrlo pelo elo interior sobre
o "alacio Leopoldina, lhe elaclarou m 23 de Setembro, re 'pondendo ao
avi 011. 2,(jR8 de .~, Que « a!!u::ll'llava a solu\:1io da Que tão sob a iII 'or­
]lOrar:fio no. proprios nac:onacs.' (Exp dirnte do mini terio da ju ti 'a
elo dia 23, lHlblicado no JJi({)'io O;fir-ial.)

Assim. o ministro elo interior, pelo nvis de 28 de .\.r::osto, como o
lp. justiça, pelo de 23 Li;) Setembro, e tavão confol'ln CIO Que se pro­
mo\' se o 11rocesso de incorpomçfio e agua1'lla e o seu result:1l10.

Ne se :;clltido l' c~beu o procul'aLlor seccional da Re[lublica do
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di tricto federal ordem para requerer a incorporação a sim do palacio
Leopoldina, como do I abel.

Eis que, na tarde do dia 26 foi invadido o palacio Leopoldina por
um crrupo, ao mando do 2° delegado de policia Dr. Daniel AII'es de
Queiroz Lima, acompanlJado do teneute coronel Banrleira, commallllante
do corpo de caral;aria de policia, officiaes, praças a carailo e :í. paisana.
Depoi de vencido á taihadeira o portão da frente, arrombúrão uma das
I)Ol'tas do interior do edificio e apoderárão-se do predio!

ão e te o termo uo prote to do commendador Catramby, pro­
curador úo proprietario, puLlicado immediatamente, e até hoje nrro
contestados. (Doc. n. 10.)

Ante ue recorrer ao .remedios da lei, cumpria autenticar os
arrombamentos e de cobrir o autor ou autores ra pous:wtis de tão
esparto o attentado, já pela atouteza da iDl'a~ão, já pe os antecedentes
relatados, já emfim l)e.o 31lI1Uralo de furça!

Requereu o lll'ocurador do proprietario ao Dr. chefe de policia, que
manda se certificar o que eon tas (J do aula de arrombamento, e a
ordem por que fôra efl·eetuado. (Doc. n. 11).

A certidrro por ua singularidade merece ser aqui transcripta.

Ei-la:

« Certifico que em virtude de ordem do Goremo, encarteguei ao
Dr. 2° delegado de policia, de proced r as diligencias paJ'a o c/feito
de entra!' a Fazenda Nacional na lIaS e do PJedio n. 22 da rua Duque
de axe, considerado ]Jroprio nacional, e que tae diligencia tiverITo
lugar no dia 26 do corrente mez entlo oh errada as forma/idades
le.r;aes, C0mo se vê rIos respectivo auto, que foram emi~dos ao r.
Ministro da Justiça sendo as chaves elltregue ao tenente-coronel c­
oa tião Bandeira, CO/110 /'ejJl'csell/clII/e do com mandante da Brigada
Policial, conf rme as ills/J'uc!'{jes do Gorcl·~lO. «Eu Eduardo An­
tonio dos Santos, amanuense de ta secretaria, o escrevi. ecretaria
de policia da Capital Federal, :30 de Setembro de 18ül.-Pelo secre­
tario. Calldirlo José de. 'iqlll'im ('{(III1Jello. (doe. n. 12).

Este documento redigido no intuito de occultar o attentado e o seu
I'espon ltvel, além ue.fa;tar:í. I"el'dade eonlJCcida, não tem en o jUl'idico,
porquanto:

1.0 Não é lt certidão pedida, e que devia ser extrahidlt dos autos
de arrombamento po:o offieial que o e crcl'êra, ou a cujo cal'g0 esti­
vessem; é sim, o testemunho do chefe de policia, flue não fez, nem



assistio ás figuradas diligencias,escripto por u,? amanuense, e assignado
por terceira pessoa, em lugar do secretario;

2.° O esbulho poderia ter sido resolvido pelo G..9verno, entidade
collectiva, mas a ordem para a sua execução certamente foi trans­
mittida ao chefe ue policia por algum dos Ministros, cujo nome não
declinou por motivo de alta conveniencia;

3.° Tendo as diligencias (os arrombamentos) por fim «dar entrada
á Fazenda Nacional na posse do predio, considerado proprio nacional»
-é evidente a incompetel1cia, assim do Governo, que deu a ordem,
como do chefe de policia, e do seu delegado, que a executárão;'

4.° Esta incompetencia não só resulta. da lei, come foi reco11hecida
pelo Ministro do Interior, requisitando do da Fazenda, pelo a\'iso de
28 de Agosto, a promoção do processo de incorporação; pelo Ministro
da Fazenda remettendo ao procurador seccional da Republica os
papeis para requerer no juizo seccional o mandado judicial de emissão
de posse, e finalmente pelo Ministro da Justiça, declarando em resposta
ao 'aviso do Mil1isterio do Interior, n. 2688 de 4 de SeteJ;nbro, que
aguardava a solução da que. tão. sobre a incorporação dos predios nos
propl'Íós nacionaes. (doc. n. 13).

5°.. O procurador seccional da Republica requereu effectivamente
em 3 de Outubro ser emittida a Fazenda Nacional na posse do palació
Isabel, deixando de fazê-lo a respeito do palacio Leopoldina, por já
estar consummado o esbulho no dia 2 i de Setembro lJO') , O)'dem do

{JOt'e)'lw, executada pela ])olicia. O juiz seccional indeferio a petição
do procurador da Republicq por despacho de 5 de Outubro, remettendo-o
para as vias ordinarias. Assim, em quanto a Fazenda Nacional
entrava pela mão armada da policia no palacio Leopoldina e clelle se
apoderava violentamente, ajustiça a repellia do palacio Isabel!

6.° Não é verdade que as chaves do palacio Leopoldina fossem
enti'egues, como se declara na certidão, ao tenente-coronel Sebastião
Bandeira.

Grande diligencia empregou o ministro do. interior para obtê-las
do abegão Guilherme Wagner, e depois o Dr. chefe de policia do com­
mendador Catramby, que lh'as recusou pelas razões expostas verbal­
mente e reproduzidas por escripto, (Doc. n. 9 cit.).

'7.0 Não se comprehende como o Dr. chefe de policia, que, por
officio de 21 de Setembro solicitava do commendador Catramby as
chaves do palacete, recusadas no dia seguinte, certifi.ca logo de­
pois, em 30 de Setembro, que as mesmas chaves farão enh'egues aO
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tenente-coronel Scbastiuo Bandcirn, como I'ep)'esenlante do com­
mandante da Bril!ada 'policial. Quando a verdade sabida, incontestavel
e Que póde ser provada pela exhibiCIT , é Que a. chares do palacio Leo­
poldina, e tão e Jlunca Eahilão do porler lo procurador do proprietario.

<'.0 Tão pouco se explica Que o autos de arrombamento rIo predio,
Que o Dr. chefe de policia alcunha, ele dilirrencia policiaes fossem en­
viada ao Ministro da J nsti.,;a, que niio é acreditavel as mandas e fazer,
já por sua, manifll ta incolllpctencia, já pela rE'Spo. ta (lUe deu ao ari o
11. 2,6 3 do ministerio do interior.

9.° Sobretndo confunde o espirito, deL\':anrlo-o á vagar em con­
jecturas, cada Qual mai tellleraria, o despacho do ministro da, justiça,
no requerimento do procurador do proprietario. Quando a e.le recorreu
pam mandar dar dos autos, enYiados ao seu ministerio, conforme te te­
munlJo do chefe de policia, a, certidão Que de te não pôde con eguir,
não ob tante. denunciar-lhe como falsa, a declaração de terem ido en­
tl'egue ao tenente-coronel eba lião Bandeim as chares cio palacio
Leopoldina! (Doe. n. H e 15).

O mini tI'O da, J u bça 11roferio' o serruinte desllacho: «Nilo ha
qlle defiYil'»!

D'aqui se póde iufirir, ou que os antos não lhe fúrão cnviados, ou
Que denegava á parte os meios de se defender do attentado !

O chete de policia, por um lado, certifica Que o arrombamentos
forão feitos om todas as selenmidade legaes, o Mini tI'O da Justiça,
por outro, nega peramptorialllente ao esbulhado a certidões!

10.0 Emfilll, o palacio foi arl'Ombado ; á luz do dia, consummou-se
pela autoridade. especialme"te encarregada da onlem e sel!urança pu­
blica e primda o mais riol nto esbulho; e debalde o eshulhado pro­
Cllra conhecrr o autor e principalrespon. avel !

Na tarefa ingrata de colligir os documentos necessarie para re­
lJaver a detenção material do predio invadido e conquistado por modo
tão e tranho, COlTêrao o dia, sob o unico 111'0te to do r:rocurador do
11l'0prietario, publicado 110 JOI'/wl d, 1JI'a:il, de 27 de etembro, até
que a cidade foi declarada em estudo ue sitio, itual.;ão mais rigorosa e
de todo de esperadora, para ne1la emlH'ehenuer qualquer e. pecie de
destorço.

Relaxado, porém, o sitio, mudadas a l:ircum tancia e annunciado o
restabelecimento da ordem legal. recorro o esbulhado a superior auto­
ridade de·V. Ex. e requer a restituiçfio da detenção material do palacio

2
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Leopoldina, sua propriedade, invadida pelo 2° delegado de policia e
occupada pela força policial, desde o dia 20 d' Setembro por ordem
do Governo, segundo o testcmuniJo do Dr. chefe de policia, evidente­
mente incompetente para conhecer e julgar de questões de propriedade
e posse, ou quaesQuer outra, entre o Governo da niito e o parti­
culares. (onst. de 24 de Fevereiro, art. 60, b-c).

Esta restituição é devida:
- á magestade da lei e do direito violados'
- á competencia postergada do poder judicial;
- á clignidade do rroverno, a quem se attribue a re ponsabilidade

do esbulho, senão conqui ta do predio da rua Duque de axe n. 22;
- á ordem publica e serrurança individual, de que a autoridade e

a força policial devem ser indefectivel rrarantia ;
- emfim, á plenitude do direito de prolriedade as egurada pela

Constituição da Republica.
O culto, que V. Ex. presta ao direito e á justiça, furtalece a con­

vicção do esbulbado de alcançar prompta e defiuitiva repamção do
aggravo soffrido e supportado no silencio impo to pela superioridade
em forças da autoridade publica, que o ordenou e pela violencia da
execução.

Conjunctamente com o desforço, que não é mais, no caso occorrente,
do que libertar o predio da ueteução armada, inju ta e irre istivel em
que está desde o dia 26 de etembro, é de rigol'Osa ju tiça que nja
dec:arado neniJum o acto n. M'7 de 18 de Julho do corrente, (doe. n. 16)
pretexto unico do escandal030 attelltado.- E. R. 1\,[. Rio, 1 de De­
Zembl\l de 1 91.-0 advorrado, DI', .ln(onio Fel'l'~il'a Yianna.

----N-)ll~;G:C~'i----



Doc1.unento n. t

Trala,lo eulre o 'oullor D. Podro II Imperador do Brazil e o Duque do axe Coburgo o Gullla
para os dosllosorios do ua ,1lleza a ereui 'sima Priueoza D. J,eopoldiulI com o I"iuoipo Luiz
A~guslo lIaria Emle) do Coburgo o Gollla, a~signa:lo cm lIeuua d',1m;lrin cm o 1.° de Xorembro
de J861, e raliJOl'lo por parle do Brazil om J3 de Dezembro do dilo anuo O pela do Duque
de axe CoburJo e Gutlta em 26 de Janoiro de I 65.

DO ARcrrn O DA. SECRETARJA DE E TJ.DO DOS NEGOCIaS
ESTRAlWEIRO

Em nome ela Sanlissima e Inelivisivel Tl'inelnele

Saibão todo que a pre ente virem Que, como Sua Alteza o r. Prin­
cipe Luiz Au"'u to l\faria Eudes de Coburgo e GotlJa, Duque de Saxe,
filho de sua alteza real o senlJ'ar príncipe augu to Luiz Victor de
oburgo e Gotha, Duque de axe, e de sua alteza real a senhora

DUQueza Clementina, sua espo a, tenha com a autorisaC'ão de seus
augu to pai, e com a de sua al~eza real o duque de axe Coburgo
e Gotha, seu primo, pedido em ca~.amento a mão de Sua Alteza a Se­
nhora Pl'inceza Dona Leopoldiua, Thereza, Franci cu, Carolina, l\1i­
chaela, Gabriela, Raphaela, Gonzaga, filha de ua iVIa"'estade o Im\)e­
rador Con titucional e Defensor Perpetuo do Brazil e de Sua l\fagestade
a Imperatriz Dona Therei.la Chri tina, Sua Jlun-usta Espo 'a, e como

ua l\Iagestade o Imperador tenha prometti lo consentir neste casa­
mento;

A fim de e treitarem cada vez mais os laço de omizade Que os
unem ua Mage tade o Imperador do Brazil e sua alteza real o duque
de axe Coburgo e Gotha, e colherão e nomeárão para regular e
conduir solemnemente as convenções matrimoniaes, seus plenipoten­
cial'ios, a saller :

ua l\fan-e tade o Imperalor do Brazil, S. Ex. o Sr.l\figuell\faria
J.islloa, 11'1 mbro do ,eu conselho, rande dignitario da ordem imperial
LIa Rosa, commellllndor da de hri to, veador de Sua l\1a"'e tade a Im­
l)eratriz, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario nos Estados-
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Unidos da .America do 1"orte, em mi .ão c pCl:ial junto de ua alteza
real o Duque oe Saxe Coburgo e Gotha; e &ua altez~ real o dUQue de
Saxe Coburgo e Gotha, S. Ex. o barão Emilio Pairei RlITImin!!en, con­
selheiro de e tado intimo, chef() dJ departamento do mini5terio dos
J1errocios da ca a lucal, camari ta, commendadol' da ordem ducal
saxonia de Brnc to o Pieuo o, commendaJor lia ordem real de Chri to
de Portugal e da onlem real ue Leopoluo da Belgica.

Os quaes, depoi ue e terem re pectimmente communicado eus
plenos poderes, que sendo achados em boa e de\ida fôrma, convcucio­
nirão 1:0S artigos e condições do ontra2to ue asalllento, COlUO se
scgue:

Art. 1.0 A pl'Omes. a de Sua l\Ii.lrre taue o Imperauor do Brazil rle
consentir no ca amento de Sua Alteza a Senhora Princcza Dona Leo­
poldina, Theresa, Franl:i. ca, Carolina, l\Iichaela, Gabriela, Raphaela,
Gonzarra. Sua Augu ta Filha, cujo lllilo lhe fui pediLla em nome de sua
alteza real o I'. principe Au;:;"u lo Luiz "' i ·tor de Cuburg11 e Golha
dUljue de Saxe, para seu filho sua alteza o l1rincipe Luiz ~Ugusto

Maria Eudes de Coburgo e Gotlw, duque de Saxe, não .continuará a
ser obrirratoria, e o pr ente tratauo não fór ratificado por ....ua l\Ia­
gestade Imperial, e se o casamento não tiver lugar no dia Que Sua
Mage tode Imperial de ignar; Iicando não obstante suuentendido, que
a realização deste acto não dependerá lIa tI'O a das ratificações.

Art. 2.° O casamento se celeurará no llio de Janeiro segundo as
fôrmas c solemnic1ltlles prescrilltas pios canones e constitlli~'ão da
igreja catholica apo tolica romana.

Art. 3.° ElIHll.lanto no entender ele Sua l\Iage.-tade o Iml1eradol',
a ucce 'ão de Sua Alteza Iml1erial a . 'enhora Princeza D(lna I 'abel,
hercleira presumptiva da corôa elo .l3razil, não estil'er lJem firmada, Ufl
alteza o Sr. principe Luiz Au"u to Maria Eudes de Couurgo e Gotha.
dUQue de Saxe, obriga-se a não aceitar 110sil;1io alguma, f]U não po sa
deixar immediatameute no caso de 1'111e venha ser o e [lOSO la henleira
pre umptiva ela orôa brazileira.; e a niío aceita' carrr alrrum sem o
prévio consentimento de Sua l\Tfl\!e t:lllc o Imperado!' ou de cus
su 'ce' ores.

Art. 4.° Emquanto, a juizo de Sua J\Ia!!e ta<l o Imperador, a
succes ão de Sua .Alteza Imperial a ,':nhor,l Priill:eZa DJIlll. Isabel,
herdeira 11resumptiwt ela corô:lllo Drazi:, niío estive!' bem tinnada., ua
alteza o senLor principe Luiz Aurrusto Maria Eudes de Coburgo c
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Gotha, dUQue de Saxe. obriga-se a trazer ao Brnzil Sua Augusta Es­
I asa pam Que ahi tenha lugar o nascimento de ~eus augu tos fi,hos.

Art. 5.0 A ém do convencionado no artigo precedente, sua alteza
o enhor principe Luiz \.ngu to l\Iaria Eude de Coburgo e Gotba,
duque de Saxe, obriga- e a residir 11eriodicamente no Brazil com
Sua Alteza a enhora rrinceza Dona Leopoldina, Tbereza, Fran­
cisca, Carolina, l\IidJUela, Gabriela, Ral'haela, Gonzaga, sua futura
esposa.

Art. 6.0 ua Mage tade o Imperador ~arante a Sua Alteza a
Senhora Pri!lceza Dona Leopoldina Thereza, Frall·i ca 'arolina, l\li­
chaela. Gabriela, Raphaela, Gonzaf(a, segnndo o conyencionado e nos
termo da lei n. 1217 rle 7 de J ullJo de 18f)'!, cuja cÓ;lÍa mi anllexa a
esta conven\[o, o seg-uinte:

l°. A quantia de trezento contos de réi- para a aCQui~i cão de
casas no Brazil de tinadas 11a:'a a habitação lo ua Alteza e (lo eu
Au"u to E poso, ou então a quantia de dezoito conto ele réis allnua s,
para o aluguel de ca as para o me. n;o fim, e01Quanto a dita acqui il;ão
não fôr realizada.

2'. Duzentos contos de réis para as de pezas do enxoyal e outros
objecto de uso para os Au"ustos Consortes, potlenllo l.ma parte ser
empre'l"ada ante do ca amento, e a outm ~ntl"l',gue ao senhor prin 'ipe
Luiz .\.ugu-to l\Itlria Emle , quando o cxigir, a fim de' ter o de Uno
pr 'sl'l'ipto por lei.

3.' .\. UJhçfL l allnua! el cnnto e con oenta c nto de réis, pag-~­

vei mell a:mente, a c ntar LI uia d.l celobral,;l(l eh ea amclltll,
e 11111[1UtO os .\.u.,.u tos CO:l' rte lllo cjt,lbelllccrcm cu d'>ll1icilio fóra
elo Bl'ilZil; cc,sanelo de ue euUo a Llot.lI;;l'.) riU a AU'TU ta rrinl:CZil
recebe actualmente.

-1'. A quantia de mil c duzento COlltos de r'i , pa!.(ilveis ue uma
vez, c )11\') dote, quanüo SUl .\.1 tez 1 c ·tabvlccel·em ,eu domici,io tora
do Imperio.

Art. 7." O dote de mil e du;~ento contos de réi lÍ será elltregue
aos .\.ugustos Con orte' no ca QU 't:l!le1r-c;io en domilio fóra d
Imperio, e pago QU'lllLlo c!e.:laral''}lll fI'tC fixii'J sen domilicio fóra do
Drazil, e1're 'tuallLlo-se o p:H!'lmento cm din!n:iro ou letra sobrtl Yienna
ou ollre Lonell\ s c Llamlo . uas Alt Z<1: conhecinlCnto al1 ~ol'erno de
. na re'''llur,:ilrJ e.5. euta dia.; ante,., d i. re:tli~,Il'; e unIa vez pa~o ·te
dote, ces 'ur:l- todas a, prdstuf;VJS estubclccida 11 'los paragraphos
lo. c 2'. do artigo l°. da I i acitua Illcncionada, isto é, os cento c cin-
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coenta contos de róis de renda annual, os tre entoo contos de réis para
acqui 'iç'ão de ca a ,ou o dezoito conto de réis para o aluguel de tac ,

mas se a acquisir..ão de casa. para re idencia de uas Altezas estiver já
real i adn, elles têm Odireito de a O11'ervar para sua habitação, salvo o
caso do artigo serruinte.

ArL 8.° No caso em que sua nlteza o senhor principe Luiz Âugu to
i\Iaria Eude de Coburgo e Gotha, Duque de axe, obrevivendo iL

enhora sua E po a, deixe o Brazil para e tabelecer eu domicilio
fóra llo Imperio, perderá tOllo o direito á. conser\'ação da::: casa~.

Art. 9.° O futuros Cun ortes e compromettem a não alienar o
cnpital do dote, com Ofim de a . eguras a sua couservação.

Art. 10. Sua A.lteza a 'enhora Princeza Dona Leopoldina, The­
reza, Franci 'ca, Carolina, Iichaela, Gabrielrr, Raphaela, Gonzarra, traz
para o cn ai, a:óm da ommas dcclaraJas nos artigo ]1recedentcs, sua;
]lropril:'darles em joias e outros objeetos que ]10. sue a ·tualmellte.

Art. 11. Sua alteza o senhor principe Luiz Augu to }\1"aria Eudes
de Coburgo e Gotho, Durlue de axe, traz por sua parte para o casalo
seguinte:

1.0 O objectos que lhe pertencem ]1essoalmcnte, como joia e
ontros.

2.° Ocapital de um milhão de fmn o , que recebe de seus pais.
3.° A renCla annual de quarenta mii fruneos, que 'lhe será paga llo

tre em tres mezes por seu pai. Sll:t alteza l' aI o senhor ]1rincipe
.Augu!'to Luiz Victor de Coburgo e Gothn, Da'1u rI ,lxe, a contar lo
dia da celebração do casamento, até o da morte do ultimo; ficand
entretanto, subentendi,lo, que se sua alteza o s'mh r principe Luiz
Augusto l\Iaria Eudes de Coburgü e Gotha, Duque de axe, estabel cer
seu dOll1icilo no Imperia do Bmzil, u pogamento de ta renda cessará
ípso (af'lo sem pagamento de capital corresp ndente.

Art. ]2. Sua Alteza a Senhora Princeza Don::t Leopoldin'L, The­
reza, Franci a, Carolina, Mich ela, G::tbrie:a, Rlphaela, G nz tga, fl!U

a autorisação de Sua !.\Itg~st<l'l o Impel',lLhr, eu .-\.ugu itO P,ti, e sua
alteza o senhor Jlrincip'l Luiz .'lUgll to Maria EUlles de CLlbur~o e
Gatha, DU'lue (l~ ax, c m autori a',ã de ua n.lteza real o s nh r
]lrinl;ipe Augnsto Luiz Victor rle Coburrro e Gothn, DU'lue de axe, seu
augu to pai,r leclal'ã') flue se casar<Í.õ em commullhão de b ns.

Por COIl c(Juencia o c 10 o qu sobrevireI' não tel'<Í. direito á ]11'0­
priedade dos hell e Ds vantng' IlS peclllliarias com as C)uaes o outro

poso tiver utrado pc. oalmente para o casal; e quanto ;'L'luelles rlue



15

tiver adquirido depois do casamento mediante boa administração, . uc­
cessão ou doaçãn, o espo o sobrevivente terá o usofructo da parte
deste bens, dos quaes o e poso fallecido tivesse podido di ipôr livre­
mente por testamento.

Art. 13. Quanto á vantagens pecuniarias conceuidos pela lei n.
1.21'7 de '7 de Julho rle 183-1, Sua ::\Iage tade o Imperador do J3razil
em virtude das disposições do artirro egundu de ta lei e do arlit:o se­
Irundo da lei n. 166 de 29 de etembro de IdO, cuja cópia vai annexa
á presente convenção, garante:

1.0 Que o esposo sobrevivente continuarà a receber metade da
dotação de cento e cincoenta contos de réL, emquanto re idir no Im­
perio, ou de.:e ausentar-o e com licença do Imperador ou de seus
succcssores.

2.° Que e Sua Alkza a Senhora Princeza Dona Leopoldina,
Thereza, Franci ca, Ul'olina, Michaeln, Gabriela, Raphaela, Gonzalra,
vier a fallecer depoi de ter recebid,1 o dote sem deixar herdeiros neces­
sario na cido de seu ca amento, ua altrza o • r. principe Luíz Au­
gu to Iaria Eudes de Coburgo e GotJw, Duque de . axe, te~'á o u 0­

fructo da metade da renda de te dote' e Que se e]]a deixar taes
herdeiros, o enhor príncipe terá sómellte o terço de ta renda.

Se ua Alteza a enhora Prin eza D. LeOIJoldina, Thereza, Fran­
cisca, Carolina, l\Iicl1aela Gabriela, Rap!laela, Gonzarra, sobreviver á
seu au"usto espo o em deixar herJeiro nece aríos nascido do eu
caiiUmento, ella teriL direito ao uS'lfructo da metade da renda do dote
de um milhão dl\ francos, tra7ido pe:o príncipe, e e e te deixar her­
deiros, terá sómente o u 'ufl'Ucto' de um terço de ta renda.

Art. H. NJ ClS:l que Ul Altezl a ~nh ra Pónceza Dona Leo­
poll.lina, Thereza, Francisca, Carolina, Mi !laela, Gabriela, Rap!Jaela,
Gonzaga, vell!la a ser a Henleim Pre umptil'a da Corôa do Bmzil, e
que ua Alteza e seu augu to e poso srj-ào cl1amados pura fixar seu
domicilio no Brazil (lrpois de ter recebido o dote de mil e duzentos
contos de réis. e este dote tiver tido uma taxa de juro inferior {L
representada pe:a dotação, esta dotac,;ão, de cento e cincüenta contos de
réis lhe será paga annualmente conforme o di põe a lei; com a
condição porém, de que o capital tlo dote erá re tituido integmlmente
pelos Augustos Principe, ao the. ouro pub:ico nacional do Brazil.

Mas se esta re tituição fôr :lf.ena. parcial, a dotac,;il,1 s6 será paga
a suas Alteza na proporção da I arte do dote que elIe haure sem de
restituir.
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.àrt. 1-. Apre ente convenção será ratificada 110r ua l\Iagestade o
Impcrauor do Brazil e por ua alteza real o Duque ue Saxe CohurO'o e
Gotha, e as ratifit;açães . erão trocada ell1 Cuburgo no prazo de quatro
mezes contados de ta data ou antes e possivel fór.

Em fé uo que nó' p\ nipotenci trio re pactiros a as ignámos de
nosso punho e ellamo com o ello da no -as arma.

Feito em c!uplil'ata em Vienna, no primeiro rle 1'\orel1lbl'O do anno
da Graça de mil oito centos e es enta e tluatro.-(L. .) JIigllel Jlal'Ül
Li 'boa. -(L. .) BaNIa Paw:J/ Rall/miar/ell.

AnTIGO ADDJ 'JO:NAL

.As altas partes contra tante onrém em Que a. e tipulações do
artigos terceiro e quarto da cOI1\'en<.:[1 entre ua Mag tade o Impe­
rador do Brazil e ua alteza real o duqne de Saxe Cobnrgo e Gotha
para o ca flmento entre Sua Alteza a . enhora Princeza Dona Leo­
poluina, Thereza, Frflnci ca, Carolina, l\Iichaela, GüLriela. Raphaelfl,
Gonzaglt e ua alteza o senhor principe Lniz Augusto l\Iaria Eude de
Coburp:o e Gotha, duq ne de Saxe, a signada em Viennlt no dia de hoje,
niio serão conside1'll.das em rio-or enão r,mquanto ua Alteza Imperial
a enhora Princeza D. Izabel, herdeira pre umptiva da Corôa do
Brazil, não tiver dous filho

K-ite artigo terá a m sm1 forçJ. C::lm se f03,e inserido palavra por
pa:al'l';t na men ionadJ. eonvençl , e a convenção não será v,ilil1a, e o
dito artigo não lôr iO'lla~lJIente ratificado.

Vienna, no dia primeiro ue ~orell1bro de mil oitocentos ses enta e
quatro. (L. S.) Miguel J1Ial'ia Lisbna.. (L. S.) 1J{(N70 (J,J l'moel RalJ1­

mingeJ1.

Aulo tia Iroea das rafilica':ücs lia COlll"eu~ào l1Iall'iulOulal II" ..\. o Hr. dllJlle de ~axc e H..\. a 'ra.
l'riucrza D, J,coJllllllillil

Os abaixo a ignados l\Iarcos Antonio de .Araujo, do conselho de
Sna l\'[agestade o Imperador do Brazil, sen guarda-roupa honorario,
commendador da OI:dem de IU'isto, condecorado com a real ordem da
Agnia Vermelha da Prussia de 1". classe, O'l'fi-cruz da real orrl m dos
Guelphos de lIunover, do Danebro l1 da DinaIl1flrca e de Pedro de 0;­
demburgo, seu enviado extraordinario e minish'o plenipotenciario junto
de sua magestacle orei da Prussia, etc., e o bariio Eulilio de P;lwel Ram-
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min"'en, cou e heiro de estado intimo de ua alteza real o duque de Saxe
Cobur"'o e Got)',a, chefe do departamento mini terial dos negocios da
casa ducal e guarda roupa, commenrüdor da ordem ducal Saxonia de
Erne to o Piedo o, "'rã-cruz da onlem imperial de Fl'Uuci co José d'Au ­
tria, commendadorda ordem real rle Christo de Portu"'al e commendador
da real ordem de Leopoldo da Be:gica, tendo-se reunido no casteI io
de Freedensteiu em Gotha, para procederem li troca das ratificações
da conrenção matrimonial e do artigo addicional celebrados em Vienna
entre ua l\Ia:restade o Imperador do Brazil e sua alteza real o senhor
duque de axe Cobul'o'o e Gotha no dia l°. de Novembro do anno
proximo passado, e havendo conferido e achado a dita convi:mção em
boa e devida forma, accordárfio em fazer a seguinte declaração:

Que a successão de Sua Alteza Im[)erial a enhora Princeza Dona
I abel, herdeira presumptiva da Coróa do Brazil se reputará egura,
l)ara o efi'eifo de se tomarem sem vigor a. dispo ições dos art . 3°. e
4°, da convenção, havendo dous filhos "iros da mesma Auo-u ta e­
nllOra,sempre q~ se der qualquer das hypothe es dos sobreditos artigos.

Que antes mesmo de con iderar- e segura a successão de ua
Alteza Imperial, como fica declarado. deixarão tambem de ter vi"or
as disposições dos mencionados art . 3°. e 4,0. da convenção, quando a
successão ma,cu;ina de Sua 'Iage t..lde o Imperador do Bmzil, ou a de

ua Alteza a Senhora Princeza Dona Leopoldina estiver bem seo-ura.
nos termos do art. 2°, do contmcto matrimonial da enht>ra Princeza
Dona Isabel.

Que em relação ao art. 8°. da presente convenção, fica subenten­
dido que, só quando, em virtude do di po to no art. 'i0

• da lei de 29 de
etembro de 18,1,0, por falta ou extincção da succe são, houverem

de ser consideradas pro[)riedades nacionaes a ca. a á que e refere o
mesmo art. 8°. da pre ente convenção, é que. ua altezi1 real o senhor
principe L~liz Au"'u to l\Iaria Eudes de Coburgo e Gotha, duque de
Saxe, perderá o direito que lhe é conferido de con enar a. dita casas.

Que ás casa de que trata o citado art. 0. da presente convenção,
será in orporado um patrilllonio em terras pertencente á Ilação, o
que a As embléa Geral Legislativa do Imperio u:teriormeute deter­
minará, sob informação do Governo; e a im pa ará ao descendentes,
se"'tllldo a ordem da succe . ito estabelecida na ordenação livro 4°. titulo
100, que fica para este effeito em vigor. nos termos das lei n. 166
de 29 de Setembro de 1840, e n. 1.211 d) 7 de Junho do COlTdntv anno.

3
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Que todos os bens comprehendidos no patrimonio serão con idera­
dos eomo proprios nacionaes, se sua alteza morrerem sem descen­
dencia, ou quando esta venha a extinguir-se depois da ua morte.

Que serão cone elidas á sua alteza real o senhor principe Luiz
Augusto Maria Eudes de Coburgo e Gotha as honras do posto de
almirante d[t armada brasileira, propondo o (Taverna brasileiro á
assembléa geral legislativa a effectividade do mesmo posto para sua
alteza, que o conservará em;::uanto, tiver seu domicilio no Brazi!, ou
emquanto embora ausente do Imperio com licença, não occupar qual­
quer posição, que /Ião possa deixar quando mesmo go\'eI'l1O entend[t
que não deve subsistir [t -licença, sem a qual não poderá occuparaquella
pu:>ição, conservando a effectividade.

Convierão por ultimo os abaixo a ignados, em que e tas declara­
ões tenhão a mesma força e vigor da e tipulações da convenção como

se estivessem expres a e claramente enunciadas no texto original della.
Em fé do que nós, os plenipotenciarios respectivos as assignámos

com os no sos proprios punhos, e lhes fizemos pôr O Eello de nossa
armas·

Feito em duplicata em Gotha aos 1 de Fevereiro do anno da
graça de 1 (jõ. (L. S.) J1IClI'cos rlnlonio de .1Iywjo. (L. .) Ba1'llo
Emitio Pawel Rammingen.

Doeuluento N. 2

Escriptura de venda la chacara e cnzas itas na rua de DOIm
Januaria numeras oito A, oito B e dez, e bem dssim todo os obje tos
que n'ellas se acbão, que fazem o Commendador Manoel Jo é de Bessa
e sua mulher á Sua Alteza Real o Senhor Duque de Saxe, na forma
que abaixo se declara.

Saibão qumlÍos est[t virem, que no anno do Nascimento ae Nosso
enhor Jesus 'hristo de mil oito centos ses enta e cinco aos de oito de

Julho, nesta CC'rte e Cidade do Rio de Janeiro, em o 'artorio do
tabellião Pedro José de Castro, em cujo impedimento irvo, sendo-me
a presente escriptura di tribuida pelo bilhete do theor (Tuinte: a Ca tro
se distribuio a escriptura de venda da chacara e cazas sita na rua da
Jom1l1a numeras oito a dez, e bem assim de todos os objectos que nellas
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se achão, que fazem o commendador Manoel José de Bessa e sua muiher
ao Principe AuO"usto Luiz ~'Iaria Eudes Duque de Saxe. Rio, em dez
de Junho de ruil oito cento e senta e cinco. J. Salermo - Compare­
cerão, como autorgante yendedor o commendador 1I1anoel Jo é de
Bessa, por &i e na qualidade de procurador de sua mulher Dona j)'Iaria
COII tança Ferreira Bes a, e Cl)mo outorgado camprador o Capitão
Tenente Antonio CoelllO Fragozo, na quahdade de procurador bastante
e representante de ua Alteza Real o enhor Duque de axe, e cujas
procurações vão regi. tradas a folhas competentes do livro actual de te
cartorio, fazendo parte de ta, domiciliado ne ta Corte, meos conheci­
dos e das te temunhas abaixo nomcada~ e assignadas, do que dou fé;
na presença das quaes pelo outorga.nte me foi dito, que elle e sua
mulher e con tituinte e tão de pósse mansa e pacifica,como legitimo. se­
nhores e )lO, uidores que são, da chacara, cazas, e bem feitorias exis­
tentes, de numeros oito A, oito B, e dez, li rua de Dona Januaria
(que tambem chamão da Joanna, fre"'uezia do Engenho Velho), ter­
reno Ilrre e em onus al"'um, tendo de frente cento e quarenta e
cinco braças, de fundo cento oitenta e oito, ou as que na ver­
dade se achar; diviwndo-se pelo lado da Cidade e fundos com a
Imperial Quinta da Boa Vista, pelo lado ela Tijuca com a chacara que
hoje pertence ao Excellenti imo Barão de Itamal'ilty; cujas cazas e
suas importantes bemfeitorias, forão edificada pelo outorgaltes, por
i so que, quando o primeiro outorgante comprou e ta chacal'a a João
de equeira Dias e Franci co de equeira Dias, por e criptura de
vinte e sete de Oitubro de mil oito centos quarenta e seis, no livro
cento e oitenta e n:lVe á folhas oitenta e trez verso deste cartorio,
tinha apenas uma ponte e pequena caza ob numero oito, aharracada e
arruinada; dos quaes predios e chacara com tudo quanto e acha, com
todas as suas pertenças, djreitos, serventia e logradouro, vendem de
h0je para sempre á ua Alteza Real o Senhor Duque de axe, pelo
pr(' 'o de duzentos e essenta conto de Rei. E porque. elles outor­
~antes vendedores já. receberão o referido preço, delle dão plena e
l! ruI quitação ao comprador, no qual, inteiramente cedem e trans­
ferem, sem conilicção alguma o direito accão dominio e pó e
que teem ao vendido, afim de que, o mesmo comprador, pós a
1ó"'0 ou quando quizer, ainda sem autOlidade de ju uça tomar
pósse, como de cou a sua que fica seudo, pó e que ou a tome ou
não, lhe hão desde .hi por dada e transferida pela cl:lUzula constituti
e obrigão-se outro sim a fazer-lhe ou aquem de direito for, esta venda
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bôa, firme e valiosa, e a propriedade livre e dezembarúçada de dividas,
hypothécas e qual qUél' onus, tirando-o a 'alvo de tuna o que pós a
J)ertubar no seo pacifico dominio e pósse, e prestando-lhe afinal a
evic fio de direito. E pelo procurador ba tante e representante de
Sua Alteza Real o Senhor DUf]ne de axe, foi dito que, em nome do
mesmo Augusto Senhor, e como se presente fora, na qualidade de
comprador, em virtude dos poderes especiaes que lhe forfio conferidos,
acceitava esta escriptura. E declarou 11ue, os predios e chacara são
aàf]uiridos para os fins mencionados e nos termos dos artigos sexto e
oitavo do contrato de cazamento de Sua Alteza a Prin eza Senhora
Dona Leopoldina ,'om _o me mo Aucrusto Senbor, e as disposiçiíes do
auto de tróca das mctificações da convenção m.atrimonial de .uas
4ltezas, firmada em Gutha em llesoito de Fevereiro de mil oito centos
sessenta e cincor e LIas artigos sexto e setimo da lei de vinte e nove de

. Septembro de mil oito centos e quarenta, e paracrrapbo primeiro e
segundo da lei de sete de Julho de mil oito centos sessenta e f]uatro.
E a seguinte nota. 1\'fio paga a iza á vista. dos artigos sexto e setimo
dalei de vinte e nove de Septembro de mil oito' cento. e quarenta, e
artigo primeiro e paragraplJo segundo da lei de sete de Julho de mil
oito centos sessenta e quatro, em virtude da Portaria ·do Ministerio da
Fazenda de desoito de Janeiro do corrente anno, mas sómente o sel10
lJrOpol'cional, em face .do artigo sexto da Regulamento da vinte e seis
de Dezembro de mil oito centos sessenta. Rio, trez de Julho de mil
oito centos sessentâ e cin '0. V. Pinto.-E nesta dacta de trez de Julho
lJagou-se duzentos e sessenta mil reis do el1o, sob numero cento cin­
coenta e cince e dou fé. E os conhecimentos seguintes: Quinta
Secção. Numero quinze mil nove centos quarenta e oito. ilva.-Rece­
bedoria do Rio de Janeiro. DecinuL Urbana. Segundo Semestre de
mil oito centos sessenta e quatro, mil oito centos se s nta e cinco
Decima trinta e dois mil e quatro centos. Multa, nove centos setenta
e dois. Trinta e trez mil tresentos setenta e dois. O senhor l'vIanoel
José de Be sa deve a quantia de trinta e trez mil tresento setenta e
dois réis, correspondente ao predio da rua de Dona Jal)Uluia numero
oito A. Pelo escrivão, Castro e Silva. Pagou em doze de JullJO ue mil
cito centos ses enta e cinco. Pelo Thesoureiro, Gouvêa. - Quinta
Secção.-Numero quin:e mil nove cento quarenta e 1\ove, Si;va. Re­
cebedoriado Rio de Janeiro. Decillla Urbana. S,'''unc1o Semestre de
mil oito cento. s ssenta e quatro, mil oito centos sessenta e cinco.
Decil?la cento sessenta e doir mil.- :l\'Iulta quatro mil oito ceuta e
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sessenta.- Cento se senta e seis mil oito centos e se senta réis. O
Senhor l\Ianoel José de Bessa deve a quantia de cento es enta e sei
mil oito centos e sessenta réis, correspondente aos preclios da rua de
Dona Januaria numeros oito B e dez,- Pelo e crivão, Ca tro e Silvo.
Pagou em doze de Julho de mil oito centos sessenta e cinco.- Pelo
Thesoureiro, Gouvêa. E me pedirão lanca se ne ta a prezente
e5criptul'U, que liJ sendo lida a signão com as testemunhas Cyriaco
l\Iarques das Neves e Jeronymo Antonio dos Guimarães. perante mim
Antonio Joaquim de Cantanheela Junior, a escrevy. - l\Ianoel José de
Be a- Antonio Coelho FraO'ozo- Cyriaco Marques ela Neves-Jero­
nymo Antonio dos Guimarães. - E' cópiada do dito livro a (Jne me
reporto, confery, subSCreV)7 e as i~no em pub ico e rá o em o dia mez
e anno ao principio dec'arado. "E eu Antonio Joaquim de Cuntuuheda
J lIuior, (Jue subscrevy e ussigno em publico er{l;o. - Em tc-tem unho
de verelarle, .lnlonio Joaquim (le Canlanllech JW/i?,',- Notaria no
lançamento da 5a secção ela elecima urbaua do e:\<lrcicio de 1 '6*--1 65
mn 2(j ele Julho de 1865.-Casl}·o i!/;Cl.

DOCllUlcnto N. 3

Cop:a

Termo ele accôrdo para a entreO'a elo (lote garantido á fane 'ida
Princ za a enhora Dona Leopoldina, E pom de ua Alteza o cnhor
Dom Luiz Augu to Eudes ele axe Coburgo, DU(Jue le axe, celehl'Udo
eutre Sua ExcelIencia o Senhor Consc'heiro José Fernande da Co (a
Pereira J unior, Ministro e ecretaric, de E·tado elos ~errocio elo Im­
perio, o Il:u' tri imo 'enhor DoutorJ01(Juim lire ~ràclil\do PorteLa
Procuraelor ba tante de Sua Alteza o enhor Duque ele axe:

l'enelo sido o Governo Imperial autorizado pelo artigo quinze la
Lei numero tres mil tresento (Juarenta e nove de vinte de Outubro
de mi; oitocentes e oitenta e ete, (Jue orçou a de peza g-eral elo Imperio
para o corrente exerci io de mil oito 'elltos e oitelltn e oito, a pn(!'ar a
quantia elo dote garalltido Ú ftLlLcid<1 Princeza a ellhara Dona Leo-
poldina, Esposa de lia ..ilteza o enhor Dom Luiz AuO'u:.to Eude
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·de Snxe Coburgo, DLH1ue de Saxe, Sua Excellen ia o Senhor Con­
selhciro José Fcmandes da Costa Pereira Junior, Mini tI'O e. ecretario
d E-tac!otlos NrrrociosdoImperio. naconformitlade daImperial Resolu­
ção de Con ulta de'onze dü Abril proximo pa ado tomada obn; parecer
de I'inte de Dezembro do anilo pas ado da. ec 'õe reunida dos :Kego­
cios do Imperio e da Fazenda do Con elho de Estado e â vista das
Leis numero.cento c eis de 29de setembro de mil oitocentos e qua­
renta e numero mil duzento e deze ete de ete de Julho de mil oitocentos
e sessenta e quatro, bem como do contracto matrimonial do primeiro dia
de Novembro de mil oitocento e se enta e quatro e cIo auto de ratifica­
.cão cio me mo contrato de dezoito de Fevereiro de mil oitocentos e e­
senta e cinco, do officio que na Alteza o Senhor Duque de axe dirimu
em ,inte e nove de Ago to de mil oitocentos e oitenta e seis ao
GOl'emo Imperial, rm re~posta ao aviso do l\Iini teria dos Jegocios
tlo Imperio cle dezenol'e de Junho do mesmo anno, resoheu, de
accôrclo com o Il!ustrissimo 'enhor Doutor Joaquim Pires Machado
Portella, procurador bastante de ua ftlteza o Senhor Duque de
Saxe, como con ta de Ah'ará de procuração Que vai em prruida
transcripto e fica archil'ado ne5ta ecretaria de E tado, pagar o dote
da fallecida Princeza a . euhora Dona Leopoldina, na importancia de
mil e dnzentos contos de réis em ourJ serrnndo o padrfio monetario da
Lei numero Quatrocentos e um de onze de etembr0 cle mil oitocentos
Quarenta e seis e 11elo moelo Que vai indicado nas subsequentes con­
dições:

I

Como em I'irtuele do artigo tIecimo terceiro, num 1'0 dous, do
upra-mencionado contracto matrimonial, tem Sua Alteza o enhor

Duque de Saxe, na sobrevivencia i Sua Esposa, o usofructo vitalicio
do rendimento la terça parte do mesmo c1otr, devem as duas terças
partes restantes de e dote er divirlidas, em quinhões iguaes, pelos
Quatros filho do casal: O princillcs enhore. Dom Pedro, Dom Aull'u to,
Dom José e Dom Luiz.

II

A importancia de oitocentos contos de réis qu correspondem fi,

duas terças 11art05 do dote, pertencendo uma em partes iguaes, ao
Senhores Príncipes Dom José e Dom Luiz e que tem de ser admini "trada
por ua Alteza o enhorDuque de axe, durante a menoriLhl<1c cle tes
eus dousfilhos, e representantlo' a outra ter a elo <iote, ela qual tem ua
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sando por seu fa;lecimento, aos seus mencionados quatro filhos em
partes ignaes, será depositado com os competentes jw'os ele cinco
pai' cento ao anno, a contcll' elo pJ'imeil'o (Lia rio me.:: ele Janeil'l)
ul{ imo, em que comero/t a v i{}O)'{lI , a actual Lei ele Ol':;-amento

alé ao dia em que e.rtdcti ameI/te fOI' feita a enll'e,/a ela dila

quantia, na Cása bancaria. Couto e Companhia, estabelecida. em Londres,
para ser con\'ertida em titulas de renda por ua. Alteza o . enbor Duque
de axe,

III

Su~ Altcza o euhor Duque de axe se compromette a não
alienar, sem annuencia do Governo Imperial, os titulos concernentes
não Ó (L parte pertencente ao sobredito seus dQusfilhos, os

. enhores Principes Dom José e Dom Luiz, durante a menoridade
destes, como tambem durante sua vida, a Que constitue a terça
elo dote, cujo usofructo compete a ua Altez!., remettendo ao
I1Iini~terio do Negocio do Imperio uma re:a<:ão lesses titulo. que,
vara. o dito fim, ficarão de!)o itados na alludida. casa bancaria.

IV

A importancia. de quatrocentos contos de réis, correspon­
dente á parte do' dote que desde já compete, repartidamente, ao
duu filhos mais velhos, os enhores Principes Dom Pedro e Dom An­
gu to, o primeiro já maior e o s "'undo prestes a attingir a maior­
idade e ambos re:;idente. no Imperio com os direitos constitucionaes de
Principcs da Famiiia Imperial, será convertida em apolice da Di\~da

Publica, depositadas no Thesouro acional até ulterior deliberação.

V

Tendo Senhor Príncipe Dom Pedro Au"'usto attinrrido
á maioridade e competindo-lhe, na qualidade de primogenito o vin ulo
ou morgado a que se referem os artigo Quinto e sexto da Lei numero
cento e seis de vinte e uove de Setembro de mil oitocentos e quarenta,
entrará de de já na administração e usofructo do Palacio «Leopol­
dina», sito á rua Duque de axe, nesta ôrte, ao qual será incorporado
o patrimonio m terras, determinado pe'a Lei numero mil novecentos
e cinco de deze ete de Outubro de mil oitoceutos e setenta, aI\'
novo accôrdo entre o intcI:essados, com prévia aulorisação ou pos­
t rior llllprova ão do Poder Legi lativo. Em firmeza do que mandou
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o Excellentissimo Senhor Conselheiro Ministro e Secretario de Estado
dos Negocias do Imperio lavrar este tenha, nesta Terceira Directoria
da Secretaria do mesmo "Mini teria aos oito dias do mez de maio do
anno de mil oitocentos e oitenta e oito, no Qual assignam Sua Ex­
cellencia o SenÍlor Ministro, o Procurador bastante de Sua. !teza o
Senhor Duque de Saxe e como testemunhas os Senhores Commen­
dadores Nicoláo Mitlo i e Ârtitlóro Augusto Xavier Pinheiro, Sub­
Director e Official desta Directoria. E eu Doutor Joaquim José de
Campos da Costa le Medeiros e Albuquerque, Director da Terceira
Directoria da Secretaria de Estado dos Negocias do Imperio, o escrevi.
José Fernandes da Costa Pereira J unior, p. p. JoaCluim Pires iJ:achado
Porte;la. Nicoláo Midosi. Artidóro Augusto Xavier Pinlieiro. E -tavam
duas estampi ha. no va 01' deoitocentosréis competentemente in utili adas
llelas duas 'primeira a si"·natura. Confere, .r\.I'[lI·ipe J/lnio}'. E tá
conforme, o Director, Doutor Jocujllim José de Campos da Costa d
lliecleiJ'os e ,llblul/lel'q/le.

DOCUlTIcuto N. 4

3 a Secção - Secretaria de Estado dos Negoc:os do Interior

Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1891.- Convido o Sr. Guilherme
Wagner á campal' cer com urgencia n'esta secr taria de estado afim
de trata~ sobre as umpto do serviço llublico.-Director geral.

DoculTIento N. ~

3" Secção - Ministerio dos Negocias do Interior

Rio de Janeiro, 4 de A-rosto ele lS91.-Segu11l10 declarou o l\1inis­
teria da Fazenda ao elo Interior em aviso n. ± de 1·1 de Junho de 1 90
o palacete Leopoltlina acha-se, desde Que alli se effectuou o lei.ITo,
entregue por ordem do lll'imcil"O d\iQuel.cs Ministeri.os á vossa guarda
e responsabilidade, com oS moveis arremata.dos no dito leiHlo I ar conta
ainda do Ministerio da Fazenda e const::IJ1tes da relação que accompu­
Ilhou o avisa de 4 ae Fevereil"O anterior.
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A' vi ta do expo to deveis fazer entrega da chaves do alludido
predio ao en""enheÍl:o encarregauo das obras d'e te mini teria, Francisco
Joaquim Bethencourt da Silvo_.-l'- de . tlencaJ , A1'aJ'ipe. Ao cidadiio
G. 'Vo""ner.

DOcu.nlento N. G

Resposta do abegão

Exm. Sr. conselheiro ministro.
Recebi a carta ur""ente de V. Ex. de hontem me m::mdando de

de fazer entre""a ao Sr. engenheiro Franci co Joaquim Bittencourt da
i:m das chaves do Palacete Leopoldina, imaginando Que me entre­

f!arão por adem do r. Mini. tro da Fazenda a guarda e a re ponsa­
bilidade do sobredito cujo palacete, com os moves arrematados no
leiliio por conta do Ministerio da Fazenda, constanles ela l'etação
que arompanhou o aviso de -1 ele Feve)'eil'o;

Senhor, em tudo i to :í engano ttmto da coi as omo do pe oa ;
eu sou um imples abegão, cuido do jaruim, da orta: do capinzal e
tambem guardo a ca a pelo Que ou pago pelo proprietario o Principe
o 1'. D. Pedro Augusto a rasão de l05S000 por mez e a este enhor estou
servindo e ""l'aças a Deus a contento deHe e de seu Percurador Que é o

r. Comendador Catramby, muito bôa pe~ôa e a Quem t.alvez",. Ex.
conheça. Pouco sei escrever e Quando ouve o lêliLo no palacio do
meu amo e senhor, uns senhores arrematantes que não [erarão os
objectos que omprarão, estou em rer Que fallarão ao Sr. Leiloeiro
para me fallar e cu entregar quando me mandacem bu cal' os objetos
que ficarão e eu a inei IDal com" sei um rol destes obgetos JIlas por
i t'J não averá novidade porQue eu arespondo Que os obgetos e tão lá e
nem de Li sairão senão, com perdão de V. Ex., para entl'eerar a Quem
me mo. trar o rol Que acinei. Não tenha cuidado V. Ex. que eu sou
home de confiança e lhe Iode informar o I'. comendador que me 0­
nhece desde mo o. estes ob""el08 do lei;rro, Que sem ser para fazer

• desmer cer são já de u o e tão guordad s no Palacete donde não
sairão em razão da sobredita entormação, aerora aiba V. Ex. Que ainda
estão mai bem guardado, ))Orque a chaves do Palacete entreeruei-as
com as minhas mãos a pl'opria pessõa do Percurador do meo amo Jlor

4
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ordem delle e estão em seu poder, mas uão averú, duvida nenhuma
sobre o mais, que fico sempre na obediencia de Y. Ex. como erl'o que
sou, me perdoando taotos erros no qne escreyo 1101' não aber rnelhOl'
mas o que faltar o Pereurador que sabe tudo e é peçoa de sufficiencia
pode aresponder com aO'rado de V. Ex.

Doculllento n. 7'

Aviso de 28 de- Agosto de 1891

« Como sabeis, pelo decreto n. 447 de 18 do mez proximo findo

foi re 'olvido incorporar ao' proprios nacionae: os ben cjue cons­

tituem o dote ou patrimoni oncedido por actos cI~ extincto re­

gimem ás ex-princezas D. Izabel, condessa d'Eu, e D. Le p ldina,

duqueza de Saxe.

« Em consequencia do citado decreto dirigi, no dia 2.1 do r fe­

rido mez, avi os ao general Guilherm' Carlos La ance, como
procurador dos Srs. conde e c nd s a d'Eu, afim le fazer entrega

das chaves do palacete Izab '1, situado á rua Guanabara, em que
re 'idiáo este ex-principe, e ao cidad~Io Francisco \Vagn r, omo

responsavel pela guarda do pala ete «Leopoldin'l>l em cuj u~;o­

fructo steve inve ·tid o cx-prin ipe D. Pedro Àu<Yusto e do

objectos nelle depositados e que o estado adquiria em leiliio a qu
alli se procedeu, afim de tambem entregar as re pectiya cha\'cs,

havendo na mesma data encarregado de recebe-Ias o engenheiro

deste mini ·terio Francisco Joaquim Bittencourt da Si! va.

« Tendo sido declarado pelo general Lassallce, em ffi io do

dia 29, não poder dar cumprimento á mencionada recomm ndaçi"to,
outrosim pelo cidad~lo l~rancisco \Vagner, resp nsavel 'm virtud

do aviso do ministerio da faz'nda n. 8-1 de T4 de Junho I 1890,
transmitto-vos todos os papei:; qu' int re siio o assumpto afim

de que apos a emiss~l na posse, por parte cio stado, sobr os
predios aJludidos promovida pelo procurador secci nal la Repu- •

blica nesta capital, se pr ceda ulteri rmentepelo ministerio a vosso

cargo á respectiva incorp raçii ao proprios nacionaes, da qual

me d~reis conhecimento, afim ele se resolver sobre ele tino dos

referido ediJicios.- T)'islcIo de AlencaI' AIYtl·ipe.
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Doculllento N. 8

Gabinete do Chefe de Policia da Capital Federal 2,345

Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1891.-Il1m. Sr. Commendador
Catramby.-E tando antori ado pelo Sr. Ministro da Justiça a tomar
posse do palacete Que pertenceu ao Duque de Saxe e hoje é proprio
nacional; mas tendo verificado Que a chave do mesmo palacete se acha
em vosso poder, rogo-vos Que a entregueis sem nenhuma demora ao

r. tenente'coronel eba tião Bandeira. No caso de vos ser impos ivel
atisfazer a esta requi ição, espero que me darei o motivos de vo sa

recu a.-O chefe de 110licia. Ped}'o .lo ·ele Oliveim Ribeil'o.

DOCUluento N. 9.

Exmo. Sr. Dr. Chefe de Policia.-Tendo me sido entregue pelo
'. Tenente-Coronel Seba tião Bandeira uma carta de V. Ex. exirrindo­

me a entrerra da chave do Palacete Duque ele axe, sinto profundamente
não poder ati fazer o pedido de V. Ex. pe:as eguintes e peremptorias
razões:

1.0 Por falta de podere na procuração elo Principe pl'oprietario
para ceder da posse e elominio, que tem, e em que foi emittido pe:o
direito de primogenitura, fundada na lei especial n. 106 ele 29 de e­
tembro de 18.10, combinada com a de n 1,21'7 ue '7 de Julho de 186.1 e
contracto matrimonial de seu pai, e ainda pelo accôrdo de de Maio
de 1888, celebrado em execução da lei n. 3,349 de 20 de Outubro de
18 'i, entre o Principe Duque de . axe e o Goremo Imperial.

2.° Porque a entrega das chaves feita por mim, Que as recebi do
proprietario e as con erro como procurador, e por ordem d elle, eQu:va­
lcria tí. renun ia do direito do meu constituinte incorrendo, por e. te
facto em responsabilidade civil. por excesso de pocler, e toclas :JS suas
onsequencias juridica . .

3.° Porque não pos 'o reconhecer a respeito cI'aquelle Palacete
senhor e possuidor, sinão o meu con tituinte, at6 que em acção
competente, e por sentença pa ada em julrraclo, srja reeonhecido
outro:

4.° PorlJue não foi o meu constituinte citado para o processo e
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julgamento da incorporação do Palacete nos llroprios na'ionaes, aonde
terá de oppor os inconcus o fundamentos de seu dominio e pos e.

5.° Porque só o poder jucicial Ó ompetente para conhecer e jul­
gaI' das que tões rle losse e proprie lade entre os particulares, ou entre
estes e o Estado, e da de apropriação por utilidade 11Ublica, com próvia
indemnização.

Assim não posso entregar as chaves senão a meu con tituinte ou
a quem eile mandar; correnuo-me ainda o eleveI' ele protestar contra
qualquer acto ce força. ou turbaçã:i ele sua pos e, o que o far i com a
maior de.igencia.-Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1 ül.-J...1.
R. ele Oliveü'a Calambl'!I.

Docun'lento N. tO

Arrombamento

Do r. commen lador Oliveira Catramby recebemos hontem a
seguinte communi 'ação:

«Hoje, lLS 5 horas d \ tarde, fui invadido o palacete l10 11rin'iJle
duque de Saxe por um grupo de pe soa, ao mando do 2° lele"'ado de
policia, Dr. Daniel Alve de Queiroz Lima, acompanhado do r. coronel
Bandeira, commandante do corpo de cavaI aria de polida, major do
mesmo corpo e outros officiaes, pmças a ca\'allo e a paizana.

«Depois de arrombarem á talhadeira o p~rtã.o da frente, arrombarão
uma das portas que dá para o interior do edifi 'io, e apodem! ão-se do
predio.

«Como IJrocurador dos principe , protesto por semelhante meio de
apqderar-se a polida de uma propriedade que pertence aos meus
constituintes».

(Do Jomal elo Bm:::il, de 27 tembro).

DOCUlnento N. 11

Illm. e Exm. Sr. Dr. Chefe de Policia da capital federal:
A bem do direito do meu con lituinte o Sr. D. redrp Augusto

Sa.\:e Coburgo Gotha e Bl'agança, preciso que V. Ex. mande passar por



29

certidão o que constar do ruto de arrombamento feito, na tarde de 26
do corrente, no palacete de sua propriedade: á rua Duque de axc n. 22,
e por quem foi e:le ordenado.

E. R. deferimento.

Rio de Janeiro, 2 de etembro de 1 91.- Oliüei}'{l Call'Gmb!J.

Despacho:

Sim. Rio,2 de Setembro de 1 91.-0Iivei/'Ct Ribeiro.

Documento N. 1.~

Certidão:
• Certifico que em virtude de ordem do Governo 'IU'W'I' .I)uei

ao DI'. 2° deIerrado de policia:de proceder <Í. diligencias para o efTeilo

de en/I'al' a Fazenda Nacional no 110 se do predio n. 22 da rua
Duque de Saxe, considerado proprio nacional, e que taes dilirrencias
tiverão lugar no dia 26 do corrente lllez. sendo obliel'vada . as (OI'/lJa­

liclades legaes, como se vê dos respectiro autos flue forão enviados ao
SI'. l\Iinistro da Justiça, sendo as chaves entregues ao tenente-coronel
Sebastião Bandeira, como I'ejl'escn/an/e elo coml7lanr/anfe da bri­
gada policial, conformeas in trucçãe do Gorel'l1o. Eu, Eduardo \.ntonio
do antos, amanuense de ta cretaria, oe creyi. ecretaria da policia
da capital federal, 3D ele Setembro da 1891.- Pelo secretario, Camli lo

José ele 'il]ueil'a Campello. »

Documento N. 13

Exm. SI'. Ministro ela Justiça. - José Antunes Rodrigues de
O:iveira Catramby procurador elo principe D. Pedro Augusto ele axe
Coburgo Gotha e Bragança., a bem ele eu direito yem com o maior
respeito perante V. Ex. para flue lhe eja pa .ado 1101' certidão a opia
elo reqn rimento feito a e 'e miJ i terio 01 3 de Setembro do corrente
anno e bem assim o ele pacho nelle exararlo.

Peele deferimento.

Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1 91. - Oliveil'a 'etll'amb!J.
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Despacho:
Certifique-se pela 3a secção da Secretaria de J u.'tiça, 19 de Outu­

bro de 1891.-Lucio de Uenclonça.

Docun-.ento N. 1.....

Certidão:

Certifico que revendo nesta Secretaria de Estado dos Negocias da
Justiça, os papeis a que se refere o supplicante, d'enes canEta o requeri­
mento e despacho seguintes:

Illm. e Exm. SI'. Ministro da Justiça, José Antunes Rodrigues
de Oliveira Catramby, [Jrocura.Ior do plinci[le o Sr. D. Pedro Augu to
ele Saxe Coburgo Gotha e Bragança a bem dos i.lteresses de seu consti­
tuinte, precisa que V. Ex. lbe mande passar por certidão o auto de
arrombamento do palacete, sito a rua Duque de Saxe n. 22, que foi
emviado a V. Ex. [leio di"no chef" de policia, como consta do certificado
em meu poder, não sendo exacto que as éhaves fossem entre!!;ues ao
SI'. tenente-coronel Sebastião Bandeira, vi to acharem-se ainda em meu
poder, e como [Jrocurador para proceder como fM le direito.

Peço a V. Ex. deferimento.

Capital Federal, 30 ue Setem bl\) de 1891.- Oliveim Calmmb!J.

Nilo ha que deferir.-Seeretaria do E tado dos Negocias da Justiça.
16 de Outubro de 1 ü1.-.r1!rO/l.SO ele Cai'valho.

E' o que consta dos referidos papeis, aos :}uaesfielmente me
repol:to.

3" Secção da Secretaria de Estado los Negocias da Justiça. em 21
de Outubro de 18ü1.-Jo/'oe FI'erlel'ico Molte/'.

Doculnento n. 1.~

Decreto n. 447 de 1891

" O presidente dJ. Republi 'a elos Estados Unidos cio 13razi! :
« C nsicl.erando que o clote instituido em favor eh ex-princeza

D, Isabel, concl 'ssa d'Eu, ao qual refer JU as leis ns. 166 de 29
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de Setembro de 18,p, r.2r7 d 7 de Julho de 1864 e 1.90+ de r7 de
Outubro de [87 e o contrato de 1[ de Outubro de 186.1 tir;lVa a
sua raz'io de s r e e fundamentava em o recrimen p litico entüo

vigente e que supp'unha-sc s ria p rpetuo;

« Considerando que, tanto e' e dote como a lista civil annual­

mente decretada, ignificaval1~ um auxili para que a prin eza

imperial, e com elIa o seu con rte, pudess 'm manter a repr'sen­
tação e decoro social compativeis c m a el 'vada po-içüo 'lu'

occupavão na monarchia e com a qualidad de futura depositaria

das funcções mag 'stalicas, com se eviden 'ia do elemenlo histo­

rico daquelIas lei ;

({ E, pois, considerando que o p;ltrimonio pnlili' , a sim Cnn­

stituido para fins e sob lei· 'speciaes, súment' poderia 'xistir 'm­

quanto se nüo verifica e o implemento da c ndiçãn re oluliva a

que estava naturalmenle subordinado -a 'xtin 'çào do regimen
monaréhico ; e dado este facto, devem os ben er deyolviullS ao

dominio pleno do Estado que, ali'ls, rI.' CITOU sempre para si a sua

propriedade sobre'lIe ';

« Considerando que, na mesmas condiçú' de ta 's b n se

acha o immovc! denominado palacele L poldina, em ujo usu-

fructo eslava investido o ex-prin 'ipe D. Pedro, mo filho primo-
genito da princeza D, Leopoldina, I)uqueza (1.) axe, fali' ida

em 1871;

« Considerando, finalmente, que o eOlllp, 011I isso assumido lwlo
governo provisorio em IS de r\ovembro de J889, no s 'l1lido d'

({ reconhecer e acalar todos os c mpromi 'sos na iona s conlrahi­
dos durante regim n ant -rior, os tratados subsistenll's 'om as

pOlencias estrang- 'ira', a divida publi 'a int'rna e 'xl 'rna, . 05

tratos vigentes c mais obrig-a~'fjcs k~alm 'nle c nlrahiclas ", nil
pôde evidentemente referir-s' ;'IS I 'iH 'itadas, as quars por 'ssa
oc 'a ião já ha\'iào caducado de par 1'0111 a monar hia, dt, qu . ('I";io

immediatas cnns ' 'tarias: resolve d ' 'J' 'tal', amplianuo o dislosto

no decreto n, [.°50 de 21 de ;\ov 'mbro d' 181)0, qu' prol'it1I'IH'iou
obre as t 'nas siluadas nos 'stados do Paran;', ',ant:l- 'alharilla,

que fazião parte do alJudido patrimonio:

cc ....\J·t. 1.0 Fi 'ão ill orporados ao' proprios naC'ionae: l dos

os bens que eonstitui~io cIo te' ou patrimonio (' 'nc 'elidos p r act 5

do extin 'to regil11 'n á '.~-Prin 'za impt'rial, 'ond '!lHa d'Eu; b 'm
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assim o i 111 111 ovel denominado palacete L opoldina, ito á rua
Duque de Saxe.

" Art. 2.° Revogflo-se as disposições em contrario.
" Capital federal, 18 d' Julho ele )89[, 3° ela Republica.­

Mal/oeZ Deodoro tia Fonseca.- T. de A lencar A ral'ije."

Doculllenlo N. I6

Ministerio do Interior

Expedienle do dia 27 de Ouluól'o de 189l

Requisitou-se do mini terio da justiça provitlencie afim de que
sfljão en.tregues ao director da casa de S. Jo é, Dr. Alberto Saboia
Viriato de Medeiros, as chaves do edificio denominado Palacete Leo­
poldina, á rua Duqne de Saxe, para onde tem rIe ser transferido
aquelle asylo. -Deu-se conhecimento não 6 ao director da casa de
S. José, mas ao Ministerio d& Fazenda, del;larando-se a este ultimo que
a União reserv..Lrá para i a propriedade do dito edificio, embora o ser­
viço da assistencia :í. infancia desvalida tenha de passar á munici­
palidade.

(DiaJ'io O(ficial de 30 de Outubro de 1891.)

DOCUluenlo N. I7

Ministerio do Interior

Expediente do elia 1 ele De:emó}'o de 1891

Cal ia - Declarou-se ao Ministro da Guerra. em resposta ao aviso
de 1 do corrente mez, que fica :í. sua disposição o palaccte Leopol(lina
afim de nelle ser aquartelado o 22° batalhão de inf<.l.ntaria. Expedio-se

.aviso ao Ministro dajustiça sobre a entrerra das chavfls do dito pala­
cete e ao da Fazenda, sO.icitan-lo sobre- steja até ulterior rleliberação
na execução do que se contém no aviso de 21 de Outubro ultimo, re­
lativamente á inscripção do allurlido predio como proprio nacional.

(Dia.r'io Of!icial de 3 de Dezembro de 1891.)



PROCLAMACAO
Oidadãos:

o exercito e a armada depondo o ministelio constituiram
governo provisorio, ao qtlal têm adherido a camara Municipal
ela côrte, diversas provincias e grande parte das populações.
A proclamaç:'io tIa nova forma de governo é um facto consum­
mado, contr~l o qual só poderá reagir quem queinl provocnr
uma lucta sangrenta, sem vantagem para o paiz e com o maior
perigo para todas as classes interessadas na plena garantia de
"ida e ele propriedade.

Todo o empenho dos bons cidadãos deve ser, neste
momento, velar pela ordem publica. Assumindo o goveruo da
provincia, proponho-me com o auxilio de todos os patriotas n
fazer, primeiro que tudo, respeitar a tranquillidade c1'esta
capital, manter a liberdade do domicilio, e a segurança indivi­
dual e dos bens, e promover a felicidade da provincia.

Todos os encargos da provincia serno escrupulosameute
respeitados, e todos os funcciollarios publicas serão conservados
nos seus lagares, s/;Ilvo exoneração solicitada, ou ulterior abuso
de confiança.

O novo, governo não considera da sua indole, nem reputa
necessario á sua estabilidade, qualquer movimento de rcacgiÍoo.
Appello para o commerc:io, inuustriill', classes liberaes, operarias,
artistas, emfim, para todos os elementos cle vida, de trabalho,
de ordem, de prosperidade, e entrego ao seu nunca desmentido
patriotismo o o presente e ° futuro do Estado federal da Bahi<l.

Bahia, 17 de Novembro de 1880.

. O governador do Estado na Bahia.
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